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de definição do poder ou poderes centrais e de articulação com as instâncias religiosas. A 
este nível esses territórios poderão fornecer interessantes linhas de leitura, sobretudo para 
cronologias que se desenham a partir do século XII.
O último aspeto prende‑se obrigatoriamente com a construção de um poder entre 
poderes. O processo de restauração da diocese do Porto serviu aqui de ponto de reflexão 
sobre a construção de vários outros poderes, entre os quais se destacam o régio e o papal. 
Centro‑me no primeiro. Mais uma vez esta obra reitera‑nos a inevitabilidade de estudar 
o processo de construção do mapa diocesano português em relação com a formação do 
próprio poder régio. Mas mais uma vez chama‑nos igualmente a atenção para o facto de 
estarmos perante um poder que se encontrava também ele em formação. Formação que 
se prolongaria por toda a Idade Média no que respeita à definição das suas áreas de inter‑
venção e à legitimidade da sua ação. Tomá‑lo como um poder construído em meados da 
Idade Média seria algo enganador e dificilmente explicaria que nem tudo foi resolvido no 
que respeita às relações com a Igreja no inicio do século XIII.
Nota Final – este texto teve como base a apresentação feita no dia 12 de junho na 
Biblioteca do Seminário Maior de Nossa Senhora da Conceição no Porto. Sessão que foi 
então presidida pelo Sr. Bispo do Porto D. António Francisco dos Santos, entretanto desapa‑
recido de forma súbita. Deixo, pois, aqui a minha homenagem relembrando as palavras que 
escreveu na apresentação desta obra: “Sabemos todos quanto importa tornar este legado 
que a história transporta melhor conhecido e mais amado” (p. 9). Não sei se nos cabe a nós 
tornar esse legado mais amado, mas sem dúvida nos cabe tornar a História mais conhecida 
e fazê‑lo demonstrando que, com tal opção, não procuramos branquear, reconstruir ou legi‑
timar algo, mas assumir uma espessura temporal que nos enquadra no mundo presente e 
que nos permite ultrapassar o apelo redutor, mas por vezes dominante, do imediato.
MONTENEGRO, Maria Margarida (coord . geral)
Um Compromisso para o futuro: 500 anos da Iª edição impressa do 
Compromisso da Confraria da Misericórdia
Lisboa: Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 2017 . 296 p . ISBN: 978-989-87126-0-8
A N A  I S A B E L  C O E L H O  S I L V A
A presente obra consiste no catálogo da exposição homónima organizada pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa e patente na respetiva Galeria de Exposições Temporárias 
entre maio e setembro de 2017, com o objetivo de assinalar o penta  centenário da primeira 
246
edição impressa do Compromisso (1516‑2016). Abre com breves textos introdutórios de 
Pedro Santana Lopes, provedor da Santa Casa, Maria Margarida Montenegro, diretora 
cultural da instituição e coordenadora geral da exposição, e Guilherme d’Oliveira Martins. 
Pode também considerar‑se um texto de introdução, embora distinto dos anteriores pela 
sua maior profundidade e reflexão concetual, o de Henrique Leitão, comissário convidado 
da exposição. Seguem‑se seis estudos de especialistas abordando diversos assuntos relacio‑
nados com a temática da exposição, designadamente, os de Helga Maria Jüsten e de Fran‑
cisco d’Orey Manoel e Nelson Moreira Antão, no âmbito da história tipográfica e editorial 
da primeira edição do Compromisso da Misericórdia de Lisboa e das edições subsequentes; os 
de Isabel dos Guimarães Sá e de Lisbeth Rodrigues, versando questões ligadas à história das 
Misericórdias; e os de Celso Mangucci e de Pedro Luis Hernando Sebastián, sobre temas 
mais específicos da história da arte. A obra encerra com a reprodução fotográfica e identifi‑
cação de 30 peças que fizeram parte da exposição e se repartem por dois grandes conjuntos, 
nomeadamente, por um lado, exemplares de várias edições impressas e de versões manus‑
critas e iluminadas do Compromisso, e, por outro lado, obras de arte com os temas da Nossa 
Senhora da Misericórdia e das obras de misericórdia, desde o início do século XV até aos 
primeiros anos do século XXI.
No texto intitulado «A possibilidade de misericórdia é o coração do pobre», Hen‑
rique Leitão, doutorado em Física e investigador em História e Filosofia da Ciência (mem‑
bro do Centro Interuniversitário de História da Ciência e da Tecnologia e presidente do 
Departamento de História e Filosofia da Ciência da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa), reflete sobre a evolução do conceito de misericórdia ao longo do tempo, desde 
a antiguidade até aos nossos dias. Entre os romanos a palavra misericórdia não tinha um 
sentido necessariamente positivo, estando associada à clemência e ao despotismo do impe‑
rador; o cristianismo trouxe profundas alterações no conceito e na prática da misericórdia, 
considerada um atributo de Deus e uma exigência para os homens, à imitação de Deus. 
O autor cita Santo Agostinho, que, partindo de uma abordagem etimológica da palavra 
(miséria e coração), afirmou: «Quando o teu coração é tocado e atingido pela miséria do 
outro, então isso é a misericórdia». De qualquer forma, nesta conceção, o princípio justifi‑
cativo da prática da misericórdia é o facto de o próprio praticante ter beneficiado antes da 
misericórdia de Deus, que, vendo a fraqueza do homem, veio em seu socorro; enquanto na 
conceção antiga a misericórdia não implicava um olhar sobre si próprio, aqui este olhar é 
o ponto de partida. Avançando no tempo, Henrique Leitão salienta como o tema da mise‑
ricórdia é frequente em Shakespeare, cuja obra foi profundamente influenciada pela men‑
sagem cristã; alude, em particular, à dicotomia justiça versus misericórdia, sendo esta vista 
como superior em termos morais, considerada atributo divino e apanágio dos grandes, dos 
reis; neste ponto, há uma certa aproximação à perspetiva dos antigos, surgindo o perigo de a 
misericórdia se constituir como uma vaidade. Pelo contrário, destaca o autor, já na contem‑
poraneidade, na perspetiva do Papa João Paulo II, a misericórdia aparece como a negação 
da pulsão de domínio, da convicção de senhorio sobre o mundo do homem moderno (não 
há uma superioridade moral nos nossos dias em relação ao passado). Ainda mais recente‑
mente, para os Papas Bento XVI e Francisco, a misericórdia é o nome próprio de Deus e há 
uma forte ligação entre pobreza e misericórdia, na medida em que só o coração do pobre 
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(reconhecedor da sua condição de pecador) está disposto para o sofrimento dos outros: 
segundo Francisco, «os pobres são os privilegiados da misericórdia divina». Assim chega 
o autor à formulação que dá título ao artigo: a possibilidade de misericórdia é um coração 
pobre, que dá aos outros porque neles reconhece alguém tão necessitado como ele e porque 
sabe que tudo o que tem lhe foi dado. É notada, por fim, a ligação entre esta conceção e as 
ideias difundidas por S. Francisco de Assis, nomeadamente a valorização da pobreza e do 
respeito pela natureza, contrário ao domínio do homem sobre ela que se verifica nos nossos 
dias.
Transitando para os dois textos relativos à história tipográfica e editorial das primei‑
ras versões impressas do Compromisso da Misericórdia de Lisboa, apresenta‑se‑nos, em pri‑
meiro lugar, o de Helga Maria Jüsten, doutorada em História e investigadora do Centro de 
Estudos Históricos e do Centro de História de Além‑Mar, da Universidade Nova de Lisboa, 
que consiste numa detalhada análise dos exemplares existentes do Compromisso impresso 
de 1516. Começando pelo controlo bibliográfico, a autora localizou 19 exemplares, 10 da 
versão original, cinco da versão chamada contrafação e quatro variantes desta. Estes impres‑
sos são de seguida perspetivados sob vários ângulos, designadamente, enquanto produto 
histórico, textual, editorial, tipográfico e bibliográfico. Enquanto a nível textual quase não 
há diferenças entre uns e outros, sob o ponto de vista tipográfico, a autora verifica, recor‑
rendo a um quadro comparativo, ilustrado com pormenores dos exemplares, que os da 
versão original e os da contrafação se distinguem pelo material tipográfico usado na sua 
produção, independentemente de o nome dos impressores e a data de impressão serem os 
mesmos. Para além disso, comparando o material tipográfico usado na contrafação com 
o de outros impressos de impressores com atividade em Portugal no período em causa 
(1519‑1565), avança com uma proposta de atribuição da contrafação ao impressor Luís 
Rodrigues, contrariando a hipótese até aqui aceite de que o responsável teria sido Germão 
Galhardo. Chega também a uma proposta de atribuição de data da contrafação, 1543, 
talvez por ordem de D. João III, embora mantendo o texto da edição original, da qual os 
últimos exemplares datam de 1536. Estas conclusões permitem a Helga Jüsten terminar o 
artigo revendo os dados bibliográficos conhecidos dos vários exemplares do Compromisso 
impresso de 1516, assinalando as diferenças entre originais e contrafeitos, ao nível dos 
impressores e das datas de impressão.
O segundo texto deste conjunto é da autoria de Francisco d’Orey Manoel, diretor 
do Arquivo Histórico da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, e de Nelson Moreira Antão, 
técnico superior do mesmo Arquivo, e consiste num «estudo comparativo dos Compromis‑
sos da “Confraria de Misericórdia” da primeira metade do século XVI». Abre com a análise 
da estrutura e das atividades da Confraria na referida centúria a partir do conteúdo dos três 
Compromissos da época existentes no Arquivo da Misericórdia de Lisboa, nomeadamente, 
o manuscrito de 1502, os impressos de 1516 (um da versão original e outro da contrafa‑
ção) e o manuscrito iluminado de 1520. Segue‑se um exame dos dois impressos de 1516, 
sob o ponto de vista codicológico, incluindo o estudo do papel, das gravuras, da decoração 
de letras capitulares e dos tipos usados; tal como no artigo anterior, comparando a versão 
original e a contrafeita, verifica‑se que o conteúdo dos textos é igual, mas há diferenças nas 
gravuras e nos tipos de letra usados na impressão; os autores procedem neste caso a uma 
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curiosa identificação das espécies animais e sobretudo vegetais usadas na decoração das 
tarjas. A respeito do compromisso manuscrito de 1502, uma das três cópias mais antigas do 
manuscrito original que se perdeu e que dataria de 1498, é feita uma comparação dos textos 
desses três exemplares, um na posse da Misericórdia de Lisboa (originalmente pertencente 
à de Aveiro), e os outros nas de Porto e Coimbra. Por fim, analisa‑se o Compromisso manus‑
crito iluminado de 1520, com uma breve referência às diferenças do seu texto em relação 
aos manuscritos do início do século e ao impresso de 1516, e a identificação das espécies 
vegetais representadas nas iluminuras.
O texto de Isabel dos Guimarães Sá, reconhecida especialista na história das mise‑
ricórdias, professora do Departamento de História da Universidade do Minho e membro 
do Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade, insere a fundação da Misericórdia 
de Lisboa e o seu primeiro Compromisso impresso, no contexto de «momentos de vira‑
gem» que é o início do século XVI em Portugal. Começa por estabelecer uma ligação 
entre o surgimento daquela instituição e a expulsão e a conversão forçada dos judeus, 
tendo a Misericórdia aparecido como uma confraria que personificava o amor ao próximo, 
enquanto contrapartida lógica da violência e da intolerância vividas nas ruas de Lisboa; 
de qualquer forma, era limitada aos cristãos, incluindo os recém‑batizados cristãos‑novos 
(em abril de 1497). A autora salienta também o papel de D. Leonor na fundação das Mise‑
ricórdias (como a própria rainha diria, «foi causa» de aquelas surgirem), bem como o facto 
de, por outro lado, o movimento associado a tal fundação dever ser enquadrado «numa 
tendência manuelina de uniformização das instituições», visível igualmente noutros seto‑
res. De seguida, Isabel Sá apresenta‑nos uma história «esquemática» da enunciação das 
catorze obras de misericórdia, cuja «presença no compromisso da Misericórdia de Lisboa 
se reveste de um significado importante», pelo seu valor didático e pelo papel estrutu‑
rante das atividades da confraria. Dessa história, destacamos os seguintes momentos: a 
passagem do Evangelho de S. Mateus, citando Jesus, que inspira as sete obras corporais 
(os que ajudassem os pobres como O tinham ajudado a Ele mereciam o Reino dos Céus); 
St.º Agostinho (século IV/V) propôs o alargamento dessa recompensa aos praticantes de 
todos os atos que beneficiassem alguém, abrindo o caminho para as obras espirituais; o 
contributo da regra beneditina, embora sem sistematização; S. Tomás de Aquino (século 
XIII) é um ponto de chegada na enunciação das obras, expressas com clareza na sua Suma 
Teológica; em Portugal, embora estas apareçam em alguns compromissos de confrarias no 
século XIV, não são designadas como tal e só no século XV se assiste à vulgarização da for‑
mulação, sendo a mais conhecida a do Leal Conselheiro (1438). Passando da teoria à prática 
das obras de misericórdia, que consistia numa entre várias formas de culto, como a oração 
e a penitência, a autora ref lete sobre a forma como as misericórdias praticaram as diversas 
obras corporais, destinadas aos pobres, e espirituais, visando regular as relações humanas, 
entre iguais, para a harmonia da comunidade ou a redução da conf litualidade. Aborda, 
por exemplo, o topos da visita (aos doentes, aos presos) enquanto momento sacralizado e 
o valor simbólico da Visitação, sobretudo no início das misericórdias, quando ainda não 
tinham instituições assistenciais sistematizadas. Igualmente simbólico é o papel da Vir‑
gem do Manto, mãe da humanidade pecadora, que a todos acolhe e perdoa, leitmotiv visual 
das misericórdias portuguesas, repetido também no Compromisso impresso de 1516. Isabel 
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Sá não deixa de assinalar que, apesar de tudo, as obras não eram praticadas como dom 
absoluto (o papel dos pobres na economia da salvação) e que, tal como a caridade em geral, 
contribuíam para a estabilização da ordem social, destinando‑se a mantê‑la, não a alterá‑la. 
Termina salientando o caráter único das misericórdias portuguesas e a sua diferença em 
relação a outras confrarias sob a mesma invocação, existentes em Itália e Espanha, e con‑
clui que a fundação da Misericórdia de Lisboa e o seu Compromisso foram elementos estru‑
turantes da realidade portuguesa da época e, juntamente com outras mudanças ocorridas 
no país entre finais do século XV e a primeira metade do XVI, configuraram momentos de 
viragem do quadro medieval para o moderno.
Lisbeth Rodrigues, investigadora de pós‑doutoramento do Gabinete de História 
Económica e Social do Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa, 
contribui para o catálogo em análise com um artigo sobre «A rainha D. Leonor e as obras de 
misericórdia», que, propondo‑se responder à questão «o que motivou D. Leonor a agir em 
prol dos outros», se «centra na relação da monarca com o programa das obras de misericór‑
dia». Para isso, conforme a autora clarifica numa síntese introdutória, procura nos livros que 
D. Leonor possuía e naqueles cuja edição patrocinou, as matrizes da sua espiritualidade e o 
significado do programa das obras na sua ação; relaciona a vida da rainha com a de outras 
soberanas de espiritualidade idêntica; e termina apresentando o caso do Hospital de Nossa 
Senhora do Pópulo, em Caldas da Rainha, representativo do compromisso de D. Leonor 
com as obras de misericórdia. Quanto ao primeiro aspeto, depois de inserir a espirituali‑
dade da rainha no contexto religioso da época, com destaque para a influência da obra Vita 
Christi (c. 1348‑68) e da chamada Devotio Moderna, Lisbeth Rodrigues assinala o patrocínio 
da publicação de várias obras espirituais em linguagem (traduzidas do latim), facultando a 
difusão da doutrina, das quais sobressaía a reflexão sobre os dois polos da vida cristã, a vida 
ativa, correspondente ao exercício das obras de misericórdia, e a vida contemplativa. Nesses 
escritos era considerada a superioridade da vida contemplativa, mas também a ideia de que, 
na impossibilidade de abandonar o mundo secular para se consagrar à contemplação, devia 
praticar‑se uma vida ativa, fazendo bem aos pobres por amor de Deus. D. Leonor investiu 
na vida ativa, dedicando uma parte significativa da sua viuvez ao cumprimento das obras 
de misericórdia; esta vida virtuosa permitir‑lhe‑ia a salvação da alma, a união com Deus; e 
foram estas ideias devocionais que inspiraram a fundação do Hospital das Caldas (1485) e 
da Misericórdia de Lisboa (1498). Na segunda parte do artigo, a autora carateriza a prática 
da caridade como um atributo de género, sobretudo entre princesas e senhoras, modelos 
das demais, havendo outras figuras femininas ligadas à realeza que estiveram associadas à 
prática das obras de misericórdia. Destaca, em particular, a semelhança entre D. Leonor e 
Isabel de Aragão (1271‑1336), podendo identificar‑se três eixos de espiritualidade nas vidas 
das duas, nomeadamente, a devoção franciscana, o apoio a ordens religiosas e a prática da 
caridade. Por fim, no que respeita ao Hospital das Caldas, Lisbeth Rodrigues considera que 
D. Leonor reuniu ali a doutrina da misericórdia com o programa completo das obras de 
que as misericórdias viriam a ser o exemplo mais paradigmático, chamando a atenção para 
o facto de a invocação escolhida tanto para o Hospital como para a Misericórdia ser Maria, 
«o verdadeiro modelo de perfeição» para D. Leonor.
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Os dois últimos títulos da presente obra são, como vimos, no domínio da história 
da arte e o de Celso Mangucci, investigador do Centro de História da Arte e Investigação 
Artística da Universidade de Évora, debruça‑se sobre «A escritura das imagens: a narrativa 
didática das obras de misericórdia», analisando, com exemplos concretos, várias formas de 
representação artística das obras em Portugal entre os séculos XVI e XVIII. Desde logo, na 
obra Doutrina Christam, catecismo jesuíta do século XVI, em particular numa edição em 
português, profusamente ilustrada, de 1616, na qual a imagem tem fins claramente didáti‑
cos. Há casos em que se estabelece uma relação narrativa de conjunto entre a representação 
das obras e outras evocações, como a do sacramento da Eucaristia: por exemplo, em painéis 
do retábulo da Igreja da Misericórdia de Sintra (1581), as obras corporais de dar de comer 
a quem tem fome e dar de beber a quem tem sede são ilustradas com a figura de Cristo, 
lembrando a Última Ceia. De resto, salienta o autor, é frequente a inclusão da representação 
da vida e da paixão de Cristo no programa iconográfico das misericórdias, muitas vezes nos 
retábulos das capelas mores, pois o Salvador, na sua dupla condição de Homem e Deus, é 
o exemplo perfeito da misericórdia (tem coração para ter compaixão, como Homem, e tem 
a possibilidade de socorrer/salvar, como Deus). Outras situações em que se cria a referida 
relação narrativa são as da representação das sete obras corporais e das sete espirituais no 
mesmo conjunto que a dos sete sacramentos, como no teto da Igreja da Misericórdia de 
Ericeira (século XVIII), ficando o esforço individual (obras) e a graça divina (sacramentos) 
reunidos no mesmo programa iconográfico. Há também casos de representações alegóricas 
das obras, usando cenas bíblicas, como nas pinturas do teto do Hospital Real de Todos os 
Santos (1585‑90), entretanto desaparecidas, mas cujo projeto se conhece, buscando simbo‑
licamente os fundamentos bíblicos e sagrados para o programa de ação do Hospital. Outra 
forma ainda de representação das obras é como tarefas realizadas no presente, com figuras, 
objetos e adereços contemporâneos dos artistas, como nos frescos quinhentistas (final do 
século XVI) da Igreja da Misericórdia de Évora, cobertos no século XVIII. Por fim, o autor 
analisa os programas artísticos setecentistas, sobretudo expressos nos azulejos, com um dis‑
curso completo, que integrava todas as obras de misericórdia, numa narrativa que apelida de 
«eloquente», incluindo por vezes alegorias e emblemas.
O texto assinado por Pedro Luis Hernando Sebastián, professor do Departamento 
de História da Arte da Universidade de Saragoça, consiste numa análise à tábua da Virgem 
da Misericórdia do Museu de Arte Sacra de Teruel, obra que esteve patente na exposição 
a que se reporta o presente catálogo e cuja reprodução foi, de resto, usada para ilustrar a 
capa respetiva. Segundo o autor, aquela peça «é uma das obras mais significativas da pin‑
tura gótica dos reinos hispano‑medievais», pela «sua riqueza e originalidade iconográfica, 
bem como a sua grande qualidade técnica». A belíssima pintura, centrada na representa‑
ção da Virgem do Manto, é detalhadamente analisada sob o ponto de vista iconográfico, 
incluindo os tópicos da figuração dos sete pecados capitais e das personagens representadas 
por baixo do manto. O autor indica também outros exemplos de representações da Virgem 
da Misericórdia na província espanhola de Teruel e termina debruçando‑se sobre a questão 
da autoria da obra em causa, que não foi ainda possível determinar, embora seja atribuída a 
um desconhecido Mestre de Teruel, datando possivelmente da primeira metade do século 
XV. Parece‑nos faltar neste artigo uma reflexão sobre o motivo da integração desta pintura 
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numa exposição sobre os 500 anos do Compromisso da Misericórdia de Lisboa, ou seja, de 
qual o significado da representação da Virgem do Manto ou da Misericórdia nesta e noutras 
obras de arte espanholas e qual a sua relação com as figurações nacionais, dado o caráter 
único das misericórdias portuguesas.
Em conclusão, o catálogo aqui analisado reúne um conjunto de contributos em 
várias áreas da história da Misericórdia de Lisboa e das misericórdias em geral, sobretudo 
na sua fase inicial, que vão desde o significado de conceitos e símbolos até à materialidade 
dos documentos, manuscritos e impressos, onde se fixou o Compromisso orientador da sua 
ação. Temáticas idênticas têm vindo a ser objeto de estudo dos mesmos e de outros espe‑
cialistas noutras publicações, algumas delas igualmente comemorativas de aniversários de 
fundações ou dos primeiros compromissos de misericórdias, destacando‑se a obra Portuga‑
liae Monumenta Misericordiarum, coordenada por José Pedro Paiva, cujo último volume, o 
décimo, foi publicado no mesmo ano que o catálogo em questão, incluindo, em particular, 
um artigo sobre a história da evolução dos compromissos das misericórdias portuguesas, de 
nossa autoria.
SOROMENHO, Miguel
O Convento dos Agostinhos de Vila Viçosa, panteão dos duques de Bragança 
Vila Viçosa: Fundação da Casa de Bragança, 2017 . 117 p . ISBN: 978-972-9195-46-4
A N A  A S S I S  P A C H E C O
Monografia publicada no número 3 da coleção ‘Livros de Muitas Cousas’, cuja coor‑
denação é da responsabilidade de Maria de Jesus Monge. O número 1, trata de ‘O Códice 
702 – Um cartulário de D. Jaime de Bragança’, da autoria de Marta Páscoa e o número 2, trata 
de ‘D. Jaime de Bragança – contributos para uma biografia’, igualmente da autoria de Marta 
Páscoa. Quanto ao número 4, trata de ‘A Sua Magestade a Rainha D. Amélia de Portugal – Um 
raro acervo musical’, da autoria de Rui de Castilho de Luna.
Quanto a esta pequena monografia dedicada ao convento dos Agostinhos de Vila 
Viçosa, é riquíssima pela qualidade e quantidade de informação que apresenta. Resultando 
de uma excelente pesquisa e texto de Miguel Soromenho, que tem um já longo percurso de 
dedicação e pesquisa na área da História da Arte e da Arquitetura, com especial relevo para 
os séculos XVI, XVII e XVIII.
Arrumada em oito capítulos, a obra atravessa cronologicamente os períodos mais 
marcantes deste conjunto conventual agostinho, que integra o panteão dos Duques de 
Bragança.
